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LEI Nº            12.392,               DE    09    DE         JANEIRO           DE 2024.

Autor: Deputado Fabio Tardin - Fabinho

Acrescenta o parágrafo único ao art. 
3º da Lei nº 11.462, de 13 de julho de 
2021, que institui a Política Estadual de 
Prevenção do Diabetes e de Assistência 
Integral à Pessoa Diabética.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 
11.462, de 13 de julho de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 3º  (...)

Parágrafo único  Durante a campanha serão divulgados 
os direitos dos portadores de diabetes, garantidos pela Lei Federal nº 
11.347, de 27 de setembro de 2006, de receberem, gratuitamente, do 
Sistema Único de Saúde - SUS, os medicamentos necessários para o 
tratamento de sua condição e os materiais necessários à sua aplicação 
e à monitoração da glicemia capilar.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  janeiro  de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1532182#3#1535214/>

Protocolo 1532182
<#E.G.B#1532183#3#1535215>

LEI Nº            12.393,               DE    09    DE         JANEIRO           DE 2024.

Autor: Deputado Dilmar Dal Bosco

Altera e acrescenta dispositivo à Lei 
nº 9.879, de 07 de janeiro de 2013, que 
dispõe sobre a reserva de vagas de 
trabalho a presos e egressos em obras 
e serviços contratados pelo Estado, e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o caput e acrescido o parágrafo único, 
ambos do art. 1º, da Lei nº 9.879, de 07 de janeiro de 2013, passando a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º As Pessoas Jurídicas contratadas pelo Estado deverão 
admitir presos e egressos para a execução de obras ou serviços, 
exceto quando não houver a disponibilidade da referida mão de obra 
na circunscrição da comarca competente, devidamente atestada pela 
Fundação Nova Chance - FUNAC, criada pela Lei Complementar nº 291 
de 26 de dezembro de 2007, o que dispensará as empresas da referida 
obrigação.

Parágrafo único As Pessoas Jurídicas contratadas enviarão 
à FUNAC, a relação das vagas e funções disponíveis em conformidade 
com a presente Lei, a qual em até 10 (dez) dias responderá com a 
disponibilização da relação dos presos e pessoas egressas aptas a 
preencherem as vagas ofertadas.”

Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 2º, da Lei nº 9.879, de 07 de 
janeiro de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Com exceção da cláusula de dispensabilidade de 
obrigação, prevista na segunda parte do art. 1º desta Lei, as Pessoas 
Jurídicas contratadas por quaisquer órgãos ou instituições integrantes 
dos Poderes do Estado, incluindo as entidades da Administração 
Indireta, Ministério Público e Tribunal de Contas, para a execução de 
obras ou serviços, precedidos ou não de licitação, deverão preencher, ao 
menos, 5% (cinco por cento) dos cargos criados na respectiva obra ou 
serviço com presos ou egressos, observando-se a seguinte proporção:

(...)”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  janeiro  de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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LEI Nº            12.394,               DE    09    DE         JANEIRO           DE 2024.

Autor: Deputado Eduardo Botelho

Dispõe sobre as diretrizes dos direitos 
das mulheres trabalhadoras do setor 
primário no âmbito do Estado de Mato 
Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as diretrizes dos direitos das 
mulheres trabalhadoras do setor primário no âmbito do Estado de Mato 
Grosso.

§ 1º  Os direitos a que se refere o caput devem ser 
assegurados por meio de diretrizes de valorização das atividades rurais, 
extrativistas e agroflorestais exercidas por mulheres.

§ 2º  Para os fins desta Lei, considera-se mulher trabalhadora 
do setor primário toda mulher que exerça atividades agroflorestais, 
extrativistas ou de agricultura familiar que envolva fruticultura, produção de 
hortaliças, grãos e sistemas agroflorestais.

Art. 2º  São diretrizes dos direitos referidos no art. 1º desta Lei:

I - impulsionar a inclusão qualificada da mulher trabalhadora 
do setor primário com a promoção de eventos voltados à capacitação, pro-
fissionalização e ao seu fortalecimento no labor rural;

II - priorizar à mulher do setor primário, chefe de 
estabelecimento rural, o acesso a recursos, subsídios e políticas públicas 
voltadas à agricultura no Estado de Mato Grosso;

III - proporcionar o desenvolvimento econômico e social 
sustentável dos estabelecimentos rurais chefiados por mulheres;

IV - fomentar ações preventivas e de combate à violência 
doméstica, violência de gênero e a violência patrimonial;

V - garantir às mulheres assistência psicossocial, 
assegurando-lhes plenitude emocional em seu trabalho, em sua capacidade 
produtiva, aos seus sentimentos, às suas potencialidades mentais e físicas 
e ao seu ofício profissional e familiar como produtora do setor primário;

VI - priorizar o estabelecimento rural registrado em nome 
da mulher chefe de família nos programas de regularização fundiária 
promovidos pelo Estado de Mato Grosso;

VII - propiciar melhorias na qualidade de ensino para os 
filhos da mulher trabalhadora do setor primário;

VIII - propiciar melhorias nas práticas para maximizar a 
produção agrícola.

Art. 3º  São objetivos dos direitos referidos no art. 1º desta Lei:

I - a melhoria da qualidade de vida das famílias rurais e 
agroflorestais;

II - a redução das desigualdades de gênero no âmbito das 
atividades rurais e agroflorestais.

Art. 4º  Cabe ao Poder Público Estadual dar publicidade aos 
direitos previstos nesta Lei nos estabelecimentos e órgãos estaduais que 
ofereçam assistência ao produtor rural.

Parágrafo único  A divulgação da Lei a que se refere o caput 
se dará por:

I - permanente afixação de placa informativa nos setores de 
atendimento ao público mencionados no caput;

II - publicação em sítios eletrônicos oficiais dos 
estabelecimentos e órgãos mencionados no caput.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  09  de  janeiro  de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado
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